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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Dr. Paulo Augusto de Freitas
Oliveira, em atenção ao OFÍCIO-CIRCULAR nº 4/2021/COPLANAME,
AVISA aos servidores deste MPPE que estão abertas as inscrições para
o Curso sobre Repositórios e Documentos Digitais, junto ao Conselho
Nacional do Ministério Público.

Os Gestores deverão encaminhar os dados (nome, órgão, telefone) de
pelo menos dois servidores interessados de suas respectivas áreas de
atuação, até o dia 19/08/2021, para o e-mail coplaname@cnmp.mp.br,
em especial das seguintes áreas:

I - Comissão Ministerial de Avaliação de Documentos;
II - Coordenadoria Ministerial de Tecnologia e Informação;
III - Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas;
IV - Divisão Ministerial de Arquivo Histórico;
V - Divisão Ministerial de Arquivo e Documentação;
VI - Assessoria Jurídica Ministerial; e
VII - Conselho Superior Superior do Ministério Público.

O inteiro teor do referido Ofício consta no anexo deste Aviso.

AVISO PGJ Nº 21/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO os Artigos 1º e 2º da Lei nº 17.191/2021, de 25 de
março de 2021,que estabelecem o valor da função gratificada de
Assessor de Membro do Ministério Público em R$ 1.100,00 (hum mil e
cem reais) até o dia 31 de dezembro de 2021, passando para o valor
correspondente ao símbolo FGMP-4 a partir de 1º de janeiro de 2022,
previsto no anexo VII desta mesma Lei;

CONSIDERANDO a Portaria PGJ Nº 931/2021, de 14 de abril de 2021,
referente à indicação dos cargos de Assessor de Membro do Ministério
Público;

CONSIDERANDO a exoneração, a pedido, de Assessora de Membro
vinculada à 1ª Promotoria de Justiça Criminal de Vitória de Santo Antão,
ora nomeada em 19/05/2021, tudo conforme o teor da Portaria SUBADM
nº 525/2021, de 10/08/2021, publicada em 11/08/2021 e com efeitos a
partir de 02/08/2021;

CONSIDERANDO ainda a indicação efetuada pela titular do cargo de 1º
Promotor de Justiça Criminal de Vitória de Santo Antão, conforme SEI n.
19.20.0581.0010473/2021-32;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.061/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de reposição da vaga gerada;

RESOLVE:

I – NOMEAR o indicado abaixo relacionado para exercer o Cargo de
Assessor de Membro do Ministério Público:

NOME: MATHEUS VINICIUS DA SILVA BARROS
CPF: ***.923.764-**
LOTAÇÃO: 1ª PJ CRIMINAL VITÓRIA DE SANTO ANTÃO
PROCESSO SEI: 10473/2021-32

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda que no momento não há prejuízo ao serviço e
ao interesse público, em face da possibilidade de atuação por
teletrabalho, na forma da Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 002/2020;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. RAFAEL MOREIRA STEINBERGER, Promotor de
Justiça de João Alfredo, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, de
2ª Entrância, no período de 01/09/2021 a 20/09/2021, em razão das
férias do Bel. Geovany de Sá Leite.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.062/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.063/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda que no momento não há prejuízo ao serviço e
ao interesse público, em face da possibilidade de atuação por
teletrabalho, na forma da Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 002/2020;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOUBERTY EMERSON RODRIGUES DE SOUSA,
Promotor de Justiça de Mirandiba, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça de Bezerros, de 2ª
Entrância, no período de 01/09/2021 a 20/09/2021, em razão das férias
do Bel. Flávio Henrique Souza dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a observância da lista dos habilitados ao edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 819/2021,
conforme determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS,
Promotor de Justiça de Maraial, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 05, com sede em
Palmares, em conjunto ou separadamente, no período de 16/08/2021 a
27/08/2021, em razão da licença médica da Bela. Carolina de Moura
Cordeiro Pontes.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 16/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.064/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.065/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

CONSIDERANDO que o edital de exercício simultâneo para o cargo de
Promotor de Justiça de Tamandaré restou deserto, conforme lista final
publicada por meio do Aviso PGJ nº 19/2021;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
8ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS, Promotor de
Justiça de Barreiros, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Tamandaré, de 1ª Entrância, no
período de 01/09/2021 a 10/09/2021, em razão da licença maternidade
da Bela. Camila Spinelli Regis de Melo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que o edital de exercício simultâneo para o cargo de
Promotor de Justiça de Tamandaré restou deserto, conforme lista final
publicada por meio do Aviso PGJ nº 19/2021;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
8ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. RODRIGO ALTOBELLO ÂNGELO ABATAYGUARA, 2º
Promotor de Justiça Criminal de Ipojuca, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Tamandaré, de
1ª Entrância, no período de 11/09/2021 a 30/09/2021, em razão da
licença maternidade da Bela. Camila Spinelli Regis de Melo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.066/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial - Cabo de Santo Agostinho;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 001/2018;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.067/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MÁRCIA MARIA AMORIM DE OLIVEIRA, 3ª
Promotora de Justiça Cível de Ipojuca, de 2ª Entrância, para o exercício
da função de Coordenadora da 8ª Circunscrição Ministerial, com sede
no Cabo de Santo Agostinho, no período de 11/09/2021 a 30/09/2021,
em razão das férias do Bel. Júlio César Cavalcanti Elihimas.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação Administrativa da
Sede das Promotorias de Justiça de Vitória de Santo Antão

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. JOANA CAVALCANTI DE LIMA MUNIZ, 2ª
Promotora de Justiça Criminal de Vitória de Santo Antão, de 2ª
Entrância, para o exercício da função de Coordenadora Administrativa
da Sede das Promotorias de Justiça de Vitória de Santo Antão, no
período de 12/08/2021 a 31/08/2021, em razão das férias da Bela. Kívia
Roberta de Souza Ribeiro.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício da função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco.

III– Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.068/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA, 2ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 11/09/2021 a 30/09/2021, em
razão das férias da Bela. Emanuele Martins

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.069/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

Pereira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO, 10º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 11/09/2021 a 30/09/2021, em
razão das férias da Bela. Fabiana de Souza Silva Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.070/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CLÁUDIA RAMOS MAGALHÃES, 4ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 11/09/2021 a 30/09/2021, em
razão das férias da Bela. Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.071/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a pauta de audiências encaminhada, referente ao
mês de setembro de 2021, demonstrando a necessidade de assegurar a
efetiva presença ministerial nos referidos atos;

CONSIDERANDO a existência de lista de habilitados em edital

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.072/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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de exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº
818/2021, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, com as alterações implementadas pela IN
PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO, 4ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, em conjunto ou separadamente, durante o período de
01/09/2021 a 30/09/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a pauta de audiências encaminhada, referente ao
mês de setembro de 2021, demonstrando a necessidade de assegurar a
efetiva presença ministerial nas audiências criminais;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação, em exercício simultâneo, por
mais de 30 dias;

CONSIDERANDO ainda a sequência dos habilitados ao edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 818/2021,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA, 1ª
Promotora de Justiça de Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, em conjunto ou
separadamente, no período de 11/09/2021 a 30/09/2021, em razão das
férias da Bela. Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.073/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.074/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ÉRIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE, 7ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 12º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período de 11/09/2021
a 30/09/2021, em razão das férias da Bela. Gláucia Hulse de Farias.

II - Dispensar a Promotora de Justiça indicada acima do exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 01, com sede em
Jaboatão dos Guararapes, atribuído pela Portaria PGJ nº 1.050/2021,
durante o período de 11/09/2021 a 30/09/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a sequência dos habilitados ao edital de exercício
simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 819/2021, conforme
determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO ainda indicação da Coordenação da 13ª
Circunscr ição Minister ial ;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. FABIANA VIRGÍNIO PATRIOTA TAVARES, 11ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo nas audiências de custódia do
Polo 01, com sede em Jaboatão dos Guararapes, em conjunto ou
separadamente, durante o período de 11/09/2021 a 30/09/2021, em
razão da dispensa da Bela. Érika Sampaio Cardoso Kraychete.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.075/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.076/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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RESOLVE:

Designar o Bel. EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO, 2º Promotor de
Justiça Criminal de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de Camaragibe,
no período de 11/09/2021 a 30/09/2021, em razão das férias da Bela.
Janaína do Sacramento Bezerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela.  ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA, 9ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período de 09/09/2021
a 28/09/2021, em razão das férias do Bel. José Francisco Basílio de
Souza dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.077/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 13ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,
nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de garantir a efetiva presença
ministerial nos presentes atos judiciais e o relevante interesse público;

RESOLVE:

Designar as Promotoras de Justiça relacionadas abaixo para atuarem
nas sessões da 1ª Vara do Júri de Jaboatão dos Guararapes, junto ao
cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes,
indicadas a seguir:

Promotora de Justiça: Ana Clézia Ferreira Nunes

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.078/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

Ação Penal nº 0002248-90.2017.8.17.0810
Data: 16/09/2021

Promotora de Justiça: Dalva Cabral de Oliveira Neta
Ação Penal nº 0069948-83.2017.8.17.0810
Data: 22/09/2021

Promotora de Justiça: Dalva Cabral de Oliveira Neta
Ação Penal nº 0041440-93.2018.8.17.0810
Data: 29/09/2021

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 407956/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 16/08/2021
Nome do Requerente: JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de outubro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/10/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 408591/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2021
Nome do Requerente: BRUNO DE BRITO VEIGA
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 408589/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2021
Nome do Requerente: RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 408479/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/08/2021
Nome do Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para agosto/2021, na forma requerida, por imperiosa
necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos do que
dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 408512/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2021
Nome do Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria,

DESPACHOS Nº 165/2021 - PGJ/CG
Recife, 17 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 408510/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2021
Nome do Requerente: RAUL LINS BASTOS SALES
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 407414/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 17/08/2021
Nome do Requerente: BELIZE CAMARA CORREIA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de setembro/2021, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/09/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, na forma requerida,
vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar. (Republicado por
incorreção)

Procuradoria Geral de Justiça, 17 de agosto de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.110000952.0011946/2021-82
Documento de Origem: SEI
Assunto: Passagens e diárias
Data do Despacho: 17/08/2021
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.128,30, bem como de passagens
aéreas, ao Bel.  EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO, Promotor de
Justiça e  Presidente do CSI/MPPE,  para participar da 22ª Reunião do
Comitê de Políticas de Segurança Institucional do CNMP, entre os dias
26 a 27 de agosto de 2021, em Brasília - DF, com saída no dia
25/08/2021, e retorno 27/08/2021. Devendo o membro do MPPE cumprir
a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 19.20.0576.0011425/2021-11
Documento de Origem: SEI
Assunto: Licença médica
Data do Despacho: 17/08/2021
Nome do Requerente: FRANCISCO ASSIS DA SILVA
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

DESPACHOS Nº 166/2021 - PGJ/CG
Recife, 17 de agosto de 2021

Número protocolo: 19.20.0051.0011684/2021-20
Documento de Origem: SEI
Assunto: Passagens e diárias
Data do Despacho: 17/08/2021
Nome do Requerente: MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 03 (três)
diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor total de R$ 1.359,09, ao Bel. MAVIAEL DE SOUZA
SILVA, Secretário-Geral do MPPE, para  Participação do Gabinete
Itinerante nos municípios de Salgueiro, Serra Talhada, Afogados,
Arcoverde, Garanhuns e Caruaru, com saída no dia 16/08/2021, e
retorno 19/08/2021. Devendo o membro do MPPE cumprir a
determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Procuradoria Geral de Justiça, 17 de agosto de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

A EXMA. SRA. COORDENADORA DE GABINETE , MARIA LIZANDRA
LIRA DE CARVALHO, EXAROU OS SEGUINTES DESPACHOS:

Dia: 17/08/2021

Documento nº: 13711346
Requerente: CÂMARA MUNICIPAL DE FLORESTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
assuntos jurídicos.

Documento nº: 13710806
Requerente: MINISTÉRIO DA DEFESA / EXÉRCITO BRASILEIRO /
COMANDO DA 7ª REGIÃO MILITAR
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao CAOP Criminal para as medidas que entender cabíveis

Procuradoria Geral de Justiça, 17 de agosto de 2021.

MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO
Promotora de Justiça
Coordenadora do Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
(Atuando sob delegação dada pela Portaria PGJ nº 1.251/2017)

DESPACHO Nº Data: 17/08/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA Nº SUBADM 533/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti
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RESOLVE:

I – Lotar o servidor HILDEGARDO PEDRO ARAUJO DE MELO,
matrícula nº 188.803-0, Analista Ministerial – Área Ciências Contábeis,
no Gabinete do Procurador-Geral de Justiça;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  17  de agosto de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0527.0010746/2021-67
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor FERNANDO DANIEL DO REGO BARROS,
Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 188.992-3, lotado na
Promotoria de Justiça de Paulista, para o exercício das funções de
Administrador Ministerial de Sede – nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-1, por um período de 30
dias, contados a partir de 01/09/2021, tendo em vista o gozo de férias do
titular FERNANDO ALFREDO DE OLIVEIRA RAMOS PORTILHO,
Agente Administrativo, matrícula nº 190.063-3;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 01/09/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de agosto de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 535/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;
Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria

PORTARIA Nº SUBADM 536/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

POR-PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0527.0010746/2021-67
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora MÁRCIA MARIA TELES DE BRITO, Auxiliar de
Serviços Gerais, matrícula nº 188.384-4, lotada na Promotoria de Justiça
de Garanhuns, para o exercício das funções de Secretário Ministerial,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-1, por um
período de 30 dias, contados a partir de 01/09/2021, tendo em vista o
gozo de férias do titular ANTÔNIO VALCI CHAVES DE LIMA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 188.087-0;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 01/09/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de agosto de 2021.

VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 408489/2021;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora JUNE MONTEATH
TRINDADE, Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº189.065-4,
lotada na Divisão Ministerial de Direitos e Deveres, por um prazo de 30
dias, contados a partir de 16/08/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  17  de agosto de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 537/2021
Recife, 17 de agosto de 2021
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COORREGEDOR-GERAL
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Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
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Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1847
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 17/08/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1848
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 17/08/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1849
Assunto: Mapa Mensal
Data do Despacho: 17/08/21
Interessado(a): Procuradoria de Justiça Criminal
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para ciência e
acompanhamento.

Protocolo Interno: 1850
Assunto: Solicitação de Informações nº 013/2021
Data do Despacho: 17/08/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1851
Assunto: Procedimento Administrativo nº 141/2021
Data do Despacho: 17/08/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Inspeção nº 001/2021
Data do Despacho: 16/08/21
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça Cível de Goiana
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 010/2021
Data do Despacho: 16/08/21
Interessado(a): Promotorias de Justiça da Infância e Juventude da
Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após,
arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Requerimentos
Data do Despacho: 16/08/21
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: SEI nº 19.20.2221.0007520/2021-67
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 16/08/21
Interessado(a): Promotoria de Justiça de Tacaimbó
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 065/2021
Data do Despacho: 16/08/21
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça do Cabo de Santo Agostinho
Despacho: Acolho em todos os termos a manifestação da Corregedoria
Auxiliar. Encaminhe-se ao CSMP, para os devidos fins.

DESPACHOS Nº 150/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

Número protocolo: 408350/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 16/08/2021
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

                  PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                     Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Número Protocolo Interno: nº 1840/2021
Assunto: Procedimento Administrativo nº 134/2021
Data do Despacho: 16/08/2021
Interessado(a): Joaquim Carlos da Silva
Pronunciamento: Nesse contexto, considerando que o expediente em
tela não versa sobre a prática de falta funcional ou quebra de
mandamento ético por parte de membro deste Ministério Público,
determino o arquivamento das presentes peças. Registre-se como
procedimento administrativo. Ao depois, publique-se.

Número Protocolo Interno: nº 1827/2021
Assunto: Procedimento Administrativo nº 141/2021
Data do Despacho: 16/08/2021
Interessado(a): José Tiago Viana
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando que o presente expediente
não versa sobre a prática de falta funcional ou quebra de mandamento
ético por membro do Ministério Público de Pernambuco, determino o
encaminhamento do presente e-mail à Ouvidoria, órgão de apoio
estratégico responsável pela comunicação direta entre o MPPE e a
população em geral. Registre-se como procedimento administrativo. Ao
depois, arquive-se. Publique-se.

Número Protocolo Interno: nº 1841/2021
Assunto: Notícia de Fato nº 054/2021
Data do Despacho: 16/08/2021
Interessado(a): IFPE
Pronunciamento: Defiro o pedido de dilação de prazo nos moldes
solicitados. Dê-se conhecimento da presente manifestação ao
solicitante, ao Promotor de Justiça interessado e à Corregedora-Auxiliar
da área. Publique-se.

Número Protocolo Interno: nº 1605/2021
Assunto: Solicitação de Informações nº 013/2021
Data do Despacho: 16/08/2021
Interessado(a): José Genivaldo de Farias
Pronunciamento: Nesse trilhar, considerando que os fatos foram
devidamente esclarecidos e não vislumbrando a ocorrência de falta
funcional ou quebra de preceito ético por parte de Membro deste
Ministério Público relativamente ao caso em tela, determino o
arquivamento do presente procedimento, dando-se conhecimento aos
interessados. Publique-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EXU

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2021 – PJEXU

Objeto: Elaboração e oportuna implementação do Plano
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Recife, 12 de agosto de 2021
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Municipal de Atendimento Socioeducativo

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições na
curadoria de defesa e promoção dos direitos humanos da criança e do
adolescente, com fulcro nos artigos 129, inciso III, da CF/88,
27,Parágrafo Único, da Lei nº 8.625/93, 5º, Parágrafo Único, da Lei
Complementar nº 12/1994, atualizada pela Lei Complementar nº
21/1998, e 53 da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 27/02/2019,
publicada no DOE de 28/02/2019, apresenta recomendação ao
Município de Exu, com fundamento abaixo apresentado:

A Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989, artigo 37,
determina que os Estados signatários, dentre eles o Brasil, adotarão
todas as providências no sentido de que toda criança privada da
liberdade seja tratada com a humanidade e o respeito que merece a
dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em consideração as
necessidades de uma pessoa de sua idade.

As Regras mínimas das Nações Unidas para administração da justiça,
da infância e juventude, conhecida como Regras de Beijing, Adotadas
pela Assembleia Geral das Nações Unidas na sua resolução 40/33, de
29 de Novembro de 1985, determina que  em  cada jurisdição nacional
dos países signatários procurar-se-á promulgar um conjunto de leis,
normas e disposições aplicáveis especificamente aos jovens infratores,
assim como aos órgãos e instituições encarregados das funções de
administração da Justiça da Infância e da Juventude, com a finalidade
de: satisfazer as diversas necessidades dos jovens infratores, e ao
mesmo tempo proteger seus direitos básicos e  satisfazer as
necessidades da sociedade.

Em cumprimento a disposição da normativa internacional, a União
editou a Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, consolidando e
constituindo o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo –
SINASE como  conjunto ordenado de princípios, regras e critérios que
envolvem a execução de medidas socioeducativas, incluindo-se nele,
por adesão, os sistemas estaduais, distrital e municipais, bem como
todos os planos, políticas e programas específicos de atendimento a
adolescente em conflito com a lei.
A Normativa nacional instituiu como objetivos das medidas
socioeducativas  previstas no artigo 112 da Lei no 8.069, de 13 de julho
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente):  a responsabilização
do adolescente quanto às consequências lesivas do ato infracional,
sempre que possível incentivando a sua reparação; a integração social
do adolescente e a garantia de seus direitos individuais e sociais, por
meio do cumprimento de seu plano individual de atendimento e a
desaprovação da conduta infracional, efetivando as disposições da
sentença como parâmetro máximo de privação de liberdade ou restrição
de direitos, observados os limites previstos em lei.

Cabe ao Município de Exu cumprir a disposição da legislação nacional,
garantindo a isonomia das ações socioeducativas em meio aberto.

 Desta feita, resolve o Ministério Público RECOMENDAR, com base no
artigo 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 12/94 e
artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/93:

1. Ao Município de Exu/PE, por meio da Secretaria de Assistência
Social:

I - Elaborar e implementar, mediante a utilização de recursos constantes
do orçamento em execução, uma política pública socioeducativa,
consistente em um Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo e
em programas socioeducativos em meio aberto destinados ao
atendimento de adolescentes envolvidos na prática de ato infracional,
correspondentes às medidas socioeducativas de liberdade assistida e
prestação de

serviços à comunidade, previstas no art. 112, incisos III e IV, da Lei nº
8.069/90, observado o disposto nos arts. 5º, 7º, 8º e 10 a 14 da Lei nº
12.594/2012;

II - Editar normas complementares para a organização e funcionamento
do sistema de atendimento municipal;

III – Inscrever, no prazo de 30 dias a contar do recebimento desta
recomendação, o programa de atendimento no Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, com os seguintes requisitos
obrigatórios: a exposição das linhas gerais dos métodos e técnicas
pedagógicas, com a especificação das atividades de natureza coletiva; a
indicação da estrutura material, dos recursos humanos e das estratégias
de segurança compatíveis com as necessidades da respectiva unidade;
regimento interno que regule o funcionamento da entidade, no qual
deverá constar, no mínimo: a) o detalhamento das atribuições e
responsabilidades do dirigente, de seus prepostos, dos membros da
equipe técnica e dos demais educadores; b) a previsão das condições
do exercício da disciplina e concessão de benefícios e o respectivo
procedimento de aplicação e c) a previsão da concessão de benefícios
extraordinários e enaltecimento, tendo em vista tornar público o
reconhecimento ao adolescente pelo esforço realizado na consecução
dos objetivos do plano individual; a política de formação dos recursos
humanos; a previsão das ações de acompanhamento do adolescente
após o cumprimento de medida socioeducativa; a indicação da equipe
técnica, cuja quantidade e formação devem estar em conformidade com
as normas de referência do sistema e dos conselhos profissionais e com
o atendimento socioeducativo a ser realizado; e a adesão ao Sistema de
Informações sobre o Atendimento Socioeducativo, bem como sua
operação efetiva;

IV - Assegurar a qualidade e eficácia dos programas e serviços
destinados ao atendimento de adolescentes autores de ato infracional e
seus pais/responsáveis, com a criação de comissão interdisciplinar
encarregada de avaliar as condições de implementação e execução do
Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo, nos moldes do previsto
nos arts. 18 a 27, da Lei nº 12.594/2012, que deverá levar em
consideração, dentre outros fatores, a evolução da demanda existente, a
adesão dos usuários ao atendimento prestado, incluindo a
inserção/reinserção no sistema de ensino e no mercado de trabalho e os
índices de reincidência;

V - Elaborar plano decenal de atendimento socioeducativo em meio
aberto (vide Art.7º,§2º da Lei 12.594/2012);

VI - Confeccionar e executar, no prazo de 30 dias a contar da data de
recebimento desta recomendação, o Plano Individual de Atendimento
(PIA) dos adolescentes já atendidos e no prazo de 15 (quinze) dias o
PIA dos adolescentes encaminhados ao programa de atendimento, de
acordo com a previsão legal dos artigos 52 e seguintes, da Lei Federal
nº 12.594/2012;

VII – Cadastrar-se, no prazo de 30 dias a contar do recebimento desta
recomendação, no Sistema Nacional de Informações sobre o
Atendimento Socioeducativo e fornecer regularmente os dados
necessários ao povoamento e à atualização do Sistema;

VIII - Prestar orientações aos socioeducandos sobre o acesso aos
serviços e às unidades do SUS.

Ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e ao
Município de Exu/PE:

I - Garantir a inserção de adolescentes em cumprimento de medida
socioeducativa na rede pública de educação, em qualquer fase do
período letivo, contemplando as diversas faixas etárias e níveis de
instrução;

 II - Definir, anualmente, o percentual de recursos dos Fundos
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dos Direitos da Criança e do Adolescente a serem aplicados no
financiamento das ações previstas na Lei Federal nº 12.594/2012, em
especial para capacitação, sistemas de informação e de avaliação;

Em caso de desrespeito, mesmo que parcial, ou do não cumprimento
integral às diretrizes e determinações da Lei Federal nº 12.594/2012, os
gestores, operadores e seus prepostos e entidades governamentais às
medidas previstas no inciso I e no § 1o do artigo 97, da Lei Federal nº
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

E àqueles que, mesmo não sendo agentes públicos, induzam ou
concorram, sob qualquer forma, direta ou indireta, para o não
cumprimento desta Lei, aplicam-se, no que couber, as penalidades
dispostas na Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de
Improbidade Administrativa).

Encaminhe-se a presente recomendação ao Conselho Municipal de
Direitos da Criança e do Adolescente, ao Prefeito do Município de Exu e
à Secretaria de Assistência Social, consignando-se o prazo de 30 (trinta)
dias para que informem quais medidas estão sendo adotadas, ao Centro
de Apoio às Promotorias da Infância e Juventude, à  Secretaria Geral do
Ministério Público para publicação em Diário Oficial do Estado de
Pernambuco. Registre-se em meio eletrônico.

Exu/PE, 12 de agosto de 2021.

Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar
Promotora de Justiça

NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES ALENCAR
Promotor de Justiça de Exu

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01665.000.018/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça adiante assinada, no exercício de suas
atribuições, com fundamento no art. 127, caput, e art. 129, incisos II e III,
da Constituição da República; no art.201, incisos V e VIII, da Lei Federal
nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e no art. 8° da Lei
nº 7.347/85, art. 6°, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art.
8º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2016, e ainda:
CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº. 003/2019, que disciplina a
instauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento
Administrativo, no âmbito do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;
CONSIDERANDO o  exaur imento  da  Not íc ia  de  Fa to  n°
01665.000.018/2021 que versava sobre a situação de risco da
adolescente Verônica Carvalho da Silva, nascida em 20/08/2006, filha
de Débora da Silva Carvalho, atualmente residente neste município, e a
necessidade de acompanhar e zelar pelos interesses indisponíveis das
crianças e adolescentes retromecionados, à luz do art. 227 da
Constituição da República e art. 201, VIII do ECA;
RESOLVE: instaurar Procedimento Administrativo de interesses
individuais indisponíveis, nos termos da Resolução RES – CSMP nº
003/2019, adotando-se as seguintes providências:
a) Autue-se e registre-se no Sistema SIM;
b) Envie-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, bem como ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria-Geral do MPPE
e ao CAOP Infância e Juventude, para conhecimento;
c) Oficie-se o CREAS para que encaminhe o relatório psicossocial
minudenciando a situação familiar da adolescente, tendo em vista a
informação presente nos autos, prestada pelo CREAS de Ubirajuba/PE,
de que o caso teria sido repassado

PORTARIA Nº 01665.000.018/2021
Recife, 11 de agosto de 2021

àquele órgão, no prazo de 20 (vinte) dias.

Após, voltem-se os autos conclusos para análise.

Cumpra-se.

Petrolina, 11 de agosto de 2021.

Tanusia Santana da Silva
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE Procedimento nº 01582.000.012/2020
— Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01582.000.012/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente: OBJETO: Apura a ausência de funcionamento de plantão
policial no Município de Lagoa Grande-PE e a necessidade de
deslocamentos de forças de segurança para o Município de Cabrobó
para lavratura de procedimentos policiais. INVESTIGADO: Secretaria
Estadual de Defesa Social Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. Cumpra-
se. Lagoa Grande, 17 de agosto de 2021. Filipe Regueira de Oliveira
Lima, Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº nº 01582.000.012/2020
Recife, 17 de agosto de 2021

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ Procedimento nº
01608.000.015/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas 01608.000.015/2021 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,  por meio da
Promotoria de Justiça de Santa Maria do Cambucá, com atribuições na
defesa da educação, representada pela Promotora de Justiça
infrassignatária, afirmando suas atribuições constitucionais e legais
conferidas pelo art. 129, inciso II, da Constituição da República
Federativa do Brasil (CRFB/1988); art. 27, parágrafo único, inciso IV da
Lei nº 8.625/1993; na Resolução RES-CSMP no 03/2019, de
27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019. CONSIDERANDO que
nos termos do art. 127 da Constituição Federal, é dever do Ministério
Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis; CONSIDERANDO  que, de
acordo com o art. 206 da Constituição Federal de 1988, o ensino será
ministrado com base, entre outros nos princípios da igualdade de
acesso e permanência na escola, na valorização dos profissionais de
ensino, garantia do padrão de qualidade; CONSIDERANDO  que a
educação é um direito social previsto no art. 6º da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente
determina que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
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qualquer forma de negligência, punido na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (art.5º,
Lei nº 8069/90); CONSIDERANDO que a Lei n. 9.394/96 – Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) determina, no inciso V
de seu artigo 11, que os Municípios incumbir-seão de oferecer,
prioritariamente, o ensino fundamental e a educação infantil, em creches
e pré-escolas, permitida a atuação em outros níveis de ensino, somente
quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área
de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos
vinculados pela Const i tu ição Federal  à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino; CONSIDERANDO que a Lei n. 9.394/96 –
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) determina, no
inciso VI de seu artigo 10, que os Estados incumbir-se-ão de assegurar
o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a
todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38;
CONSIDERANDO que desde o ano de 2019 o mundo enfrenta a
pandemia de COVID-19, o que levou à necessidade da adoção de
medidas extremas (no Brasil a partir de 2020), tais como: a suspensão
das aulas presenciais nas escolas públicas e particulares, a proibição de
eventos com grande número de pessoas, mudanças no transporte
público, redução da frota de veículos, dentre outras; CONSIDERANDO
as Diretrizes Nacionais para a implementação dos dispositivos da Lei
Federal nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, que estabelece normas
educacionais excepcionais a serem adotadas durante o estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de
março de 2020; CONSIDERANDO  as disposições contidas na Lei
Federal nº 14.040/20, notadamente em seu Art. 2º, §3º, que para o
cumprimento dos objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, a
integralização da carga horária mínima do ano letivo afetado pelo estado
de calamidade pública, permitiu ser realizada no ano subsequente,
inclusive por meio da adoção de um continuum de 2 (duas) séries ou
anos escolares, observadas as diretrizes nacionais editadas pelo CNE, a
BNCC e as normas dos respect ivos s is temas de ensino;
CONSIDERANDO  que o Estado de Pernambuco, por meio da Instrução
Normativa SEE Nº 010/2020, adotou o Ciclo de Aprendizagem e
Avaliação, que é o período de organização do tempo escolar para o
trabalho pedagógico, considerando o continuum curricular iniciado no
ano letivo 2020, a ser concluído ao final do ano letivo de 2021,
objetivando a garantia dos direitos de aprendizagens previstos para os
dois anos, e a integralização da carga horária mínima do ano letivo de
2020, afetado pela Pandemia da Covid-19; CONSIDERANDO
disposição contida na referida Instrução Normativa, as escolas da Rede
Estadual de Educação deverão realizar avaliação diagnóstica para
verificar se os estudantes consolidaram ou não, as aprendizagens
básicas no ano letivo de 2020, devendo ser realizada até o dia 30 de
março de 2021; CONSIDERANDO  os diferentes métodos e técnicas
avaliativas que podem ser adotados para a promoção do estudante,
tendo em vista que avaliar não consiste somente em fazer provas e dar
nota, avaliar é um processo pedagógico contínuo, que ocorre dia após
dia, buscando corrigir erros e construir novos conhecimentos.
CONSIDERANDO  que a forma avaliativa funciona como um elemento
de integração e motivação para o processo de ensino-aprendizagem,
sendo entendido não só como o resultado dos testes e provas.
CONSIDERANDO  a importância da avaliação diagnóstica, na recepção
dos discentes, e tendo em vista os pontos elencados na Instrução
Normativa SEE nº 010 /2020, em destaque no Capítulo XII, das
Disposições Finais. CONSIDERANDO que o Ministério Público possui
importante papel de indutor da formulação e execução de políticas
públicas, que, pela natureza mais abrangente e genérica, miram os
problemas na raiz, com potencialidade para estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros; CONSIDERANDO  que os
municípios possuem autonomia para organizarem seus sistemas de
ensino, conforme determinado no art. 8º, § 2º da Lei nº 9.394/96 (LDB);
CONSIDERANDO o possível deficit de carga horária/aprendizado dos
alunos no ano de 2020, é importante questionar se o município de Santa
Maria do Cambucá aderirá ao Ciclo de Aprendizagem e Avaliação
adotado pela Rede Estadual, se

apresentará outra diretriz ou caso já tenha editado Norma própria que
atenda à necessidade de reorganização do calendário escolar
(2020/2021) na sua rede públ ica,  in forme da publ icação;
CONSIDERANDO a importância na fiscalização do planejamento das
ações dos municípios que optarem por adotar orientação diversa aos
Ciclos de Aprendizagem e Avaliação propostos pela Secretaria Estadual
de Pernambuco pedimos informar /apresentar no ordenamento
pedagógico para a reorganização do calendário escolar (2020/2021):–
Como forma de garantir a oferta das aulas. Especificar o que foi adotado
o que se manterá e por quanto tempo: o sistema presencial, remoto ou
híbrido; – Como forma de garantir o cumprimento de um currículo que
contemple habilidades essenciais. Informar se já foi realizado e/ou como
realizarão a avaliação da aprendizagem dos alunos no ano de 2020,
bem como que apresentem um plano de recuperação e reforço das
matérias para os alunos que necessitem; – Como forma de garantir o
cumprimento da carga horaria de 800 horas. Que apresente, em 15 dias,
relatório que comprove a conclusão do ano letivo de 2020 em sua rede,
caso já tenha sido concluído, ou planejamento para a concretização do
período letivo de 2020 e 2021; – Como forma evitar a ocorrência de
evasão escolar. Apresentar nomes e turmas dos estudantes evadidos,
bem como as medidas adotadas para o seu retorno. RESOLVE,
instaurar o presente PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO, sem
prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite territorial de
atuação deste Órgão Ministerial, em conformidade com art. 8º da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, promovendo as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: – Oficiar à Secretaria Municipal de
Educação para que informe: * Se o município aderirá ao Ciclo de
Aprendizagem e Avaliação adotado pela Rede Estadual de
Pernambuco, se apresentará diretrizes próprias ou caso já tenha editado
Norma própria que atenda à necessidade de reorganização do
calendário escolar (2020/2021) na sua rede pública, informe da
publicação. Estas devem ser apresentadas com ações detalhadas que
atendam aos requisitos legais, que comprove como o aluno progredirá
para a próxima série, como se dará a oferta e a qualidade na prestação
dos serviços ofertados nas diferentes etapas de ensino considerando as
peculiaridades de cada etapa; * Da ocorrência de evasão escolar com
indicação dos nomes e turmas dos estudantes evadidos e também das
medidas adotadas para o retorno dos discentes. A) Com relação ao
Ensino Infantil: I – Apresentar: a) Como garantirá a qualidade na oferta
das aulas, especificando se adotará o sistema presencial, remoto ou
híbrido; b) como registrará o acompanhamento das crianças, tendo em
vista os diversos padrões socioeconômico das famílias, uma vez que as
avaliações desta etapa de ensino podem se dar tanto a partir de
brincadeiras e das interações, acontecendo na escola, como a partir dos
registros encaminhados pelas famílias, em caráter de excepcionalidade,
através dos relatos, fotografias, vídeos, desenhos, entre outros. II –
Informar a adoção de procedimentos em uma passagem apoiada para
os alunos, garantindo-se o equilíbrio nas mudanças introduzidas na
próxima etapa do ensino, com ênfase no acolhimento afetivo, social e
cultural desta fase. Para tanto, recomenda-se a elaboração de relatório
individual do aluno com registro sobre o seu percurso de aprendizagem
e desenvolvimento na Educação Infantil. Este será um importante
instrumento para a transição, notadamente dos estudantes matriculados
nas turmas do último ano do ensino infantil, que serão encaminhados
para o 1º ano do primeiro ciclo do Ensino Fundamental; B) Com relação
ao Ensino Fundamental e Médio na Rede Municipal: I– Que o município
Santa Maria do Cambucá apresente: a) como se garantirá a qualidade
na oferta das aulas, especificando se adotará o sistema presencial,
remoto ou híbrido; b) quando e como realizarão a avaliação da
aprendizagem dos alunos no ano de 2020 e como se dará o plano de
recuperação/reforço das matérias para os alunos que necessitem; c)
caso tenha sido concluído o ano letivo de 2020 em sua rede, relatório
que comprove a conclusão; C) Com relação ao Ensino Fundamental e
Médio na Rede Estadual: I–No exercício da fiscalização da oferta da
educação, observar se as
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Escolas da sua Rede realizaram ou estão realizando avaliação
diagnóstica para verificar se os estudantes consolidaram ou não, as
aprendizagens básicas no ano letivo de 2020, considerando que a
Instrução Normativa SEE nº 010/2020, aponta como limite a data de 30
de março de 2021; II–Informar como a rede Estadual realizará a
matrícula e a adequação do currículo de novos alunos com a previsão
dos Ciclo de Aprendizagem pela SEE, uma vez que as Escolas de Rede
Estadual receberão alunos em diversos níveis de aprendizagem
oriundos tanto de escolas municipais como de outros Estados;
DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue: I)  Registre-se a
presente Portaria no sistema de Informações do Ministério Público -
SIM; II)  Expeça-se ofício à Prefeitura Municipal de Santa Maria do
Cambucá-PE /Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria do
Cambucá-PE, com as providências estabelecidas nos Incisos I, II e III
das Letras A e B, devendo seguir, em anexo ao ofício acima
mencionado, a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEE nº 010/2020, contendo
prazo de 15 (quinze dias para resposta; III) Expeça-se ofício à GRE Vale
do Capibaribe - Limoeiro, com as providências estabelecidas nos Incisos
I, II e III da Letras C, devendo seguir, em anexo ao ofício acima
mencionado, a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEE nº 010/2020, contendo
prazo de 30 (trinta) dias para resposta; IV) Remeta-se cópia desta
Portaria ao CAOP Educação, bem como comuniquese ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público; tudo por meio eletrônico, e; V)  Decorrido o prazo estabelecido
nesta Portaria, com ou sem resposta, certifique-se, com subsequente
conclusão dos autos para nova deliberação;  Cumpra-se. Santa Maria
do Cambucá, 16 de agosto de 2021. Wanessa Kelly Almeida Silva,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA Procedimento nº
02198.000.225/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO/MIGRAÇÃO Inquér i to Civ i l
02198.000.225/2021 O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por
sua representante ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas
pelos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da
Lei nº 7.347, de 24.07.1985, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, nos termos da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019, e ainda: CONSIDERANDO o IC nº 05/2020-
1PJCVSLMAT, registrado sob o n° 2017 /2698721, tramitando no
sistema de gestão de autos Arquimedes, instaurado para apurar
denúncia de possíveis irregularidades envolvendo a Servidora Pública
do Município de São Lourenço da Mata, Elioney Evódia Pereira da Silva;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal de
1988; CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO
PÚBLICO na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social,
dos direitos e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os
arts. 127 e 129 da Constituição da República; CONSIDERANDO a
Resolução PGJ nº 01/2020 que dispõe sobre o funcionamento e a
utilização do Sistema de Informações do Ministério Público - SIM no
âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco, com os
consectários da Resolução PGJ nº 04/2020; CONSIDERANDO o teor da
Recomendação da CGMP nº 11/2020, publicada no Diário Oficial em
22.06.2020, a qual recomenda aos Membros do MPPE que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o
SIM; CONSIDERANDO a migração para o SIM, por meio de
digitalização dos autos do IC nº 05/2020, instaurado em 28.08.2020,
com esteio no art. 14 e seguintes da Resolução RES-CSMP nº
003/2019; CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às
investigações, diante dos fatos trazidos ao

PORTARIAS Nº nº 02198.000.225/2021
Recife, 17 de agosto de 2021

conhecimento desta Promotoria de Justiça; RESOLVE: MIGRAR para o
SIM o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de colher provas,
informações e para a realização de todas as diligências que se
mostrarem necessárias para a completa elucidação dos fatos;
DETERMINAR: 1. A remessa de cópias desta portaria, por meio
eletrônico: 1.1 Ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria Geral de Justiça e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento; 1.2 À
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021; 2. Sejam os autos remetidos à GEMAT-
Contabilidade para realização de análise técnica. São Lourenço da
Mata, 16 de agosto de 2021. Danielle Ribeiro Dantas de Carvalho
Clementino. Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA Procedimento nº
02198.000.258/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO/MIGRAÇÃO Inquér i to Civ i l
02198.000.258/2021 O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por
sua representante ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas
pelos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da
Lei nº 7.347, de 24.07.1985, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, nos termos da Resolução RES-
CSMP nº 003/2019, e ainda: CONSIDERANDO o IC nº 16/2014-
1PJCVSLMAT, registrado sob o n° 2014 /1540048, tramitando no
sistema de gestão de autos Arquimedes, instaurado com o objetivo de
averiguar possíveis irregularidades Fundo Previdenciário de São
Lourenço da Mata apontadas no Relatório do Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco, Processo TC nº 1403779-8; CONSIDERANDO
que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, da
moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da eficiência, nos
termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição da República; CONSIDERANDO a Resolução PGJ
nº 01/2020 que dispõe sobre o funcionamento e a utilização do Sistema
de Informações do Ministério Público - SIM no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco, com os consectários da Resolução
PGJ nº 04/2020; CONSIDERANDO o teor da Recomendação da CGMP
nº 11/2020, publicada no Diário Oficial em 22/06/2020, a qual
recomenda aos Membros do MPPE que iniciem a migração dos
Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis para o SIM;
CONSIDERANDO a migração para o SIM, por meio de digitalização dos
autos do IC nº 16/2014, instaurado em 29/10/2014, com esteio no art. 14
e seguintes da Resolução RES-CSMP nº 003/2019; CONSIDERANDO a
necessidade de dar continuidade às investigações, diante dos fatos
trazidos ao conhecimento desta Promotoria de Justiça; RESOLVE:
MIGRAR para o SIM o presente INQUÉRITO CIVIL, com a finalidade de
colher provas, informações e para a realização de todas as diligências
que se mostrarem necessárias para a completa elucidação dos fatos;
DETERMINAR: 1. A remessa de cópias desta portaria, por meio
eletrônico: 1.1 Ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria Geral de Justiça e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento; 1.2 À
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 31/2021; 2. Sejam os autos remetidos à GEMAT-
Contabilidade para realização de análise técnica. São Lourenço da
Mata, 16 de agosto de 2021. Danielle Ribeiro Dantas de Carvalho
Clementino. Promotora de Justiça
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Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01635.000.057/2021
CONSIDERANDO  que ao Ministério Público incumbe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, do art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual,
pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b”, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar n. 12/94; CONSIDERANDO  que a Administração
Pública é regida pelos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência,  nos termos do art. 37, caput,
da Constituição Federal; CONSIDERANDO  ser dever institucional do
Ministério Público a defesa da moralidade administrativa, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público; CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse
público e a vinculação da atividade administrativa à lei, submetendo os
agentes públicos à devida responsabilização, em caso de desvio;
CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos, como o da
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da
supremacia do interesse público determina que toda atividade estatal
deve visar a consecução de uma finalidade pública;  CONSIDERANDO
ser missão constitucional do Ministério Público a promoção do inquérito
civil e da ação civil pública para a defesa do patrimônio público e social,
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129,
inc. III, da CF); CONSIDERANDO o Processo TC nº 1910033-0 em que
se verificou as seguintes diversas ilegalidades: 1) Houve a aplicação de
apenas 23,83% da receita resultante de impostos na manutenção e
desenvolvimento do ensino, ou seja, abaixo do limite mínimo de 25%
(CF, art. 212); 2) Houve a aplicação de apenas 51,71% dos recursos do
FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério da educação
básica em exercício na rede pública, ou seja, abaixo do limite mínimo de
60% (Lei Federal nº 11.494/2007, art. 22). Isto no exercício de 2018.
RESOLVE o Ministério Público converter o Procedimento Preparatório
em  INQUÉRITO CIVIL a fim de apurar os fatos em comento.
DETERMINA-SE, desde logo: Promover as diligências indispensáveis à
instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências: cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.  Determino desde já
o cumprimento do despacho retro, com urgência. Cumpra-se. Amaraji,
17 de agosto de 2021. Ivan Viegas Renaux de Andrade, Promotor de
Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE AMARAJI Procedimento nº 01635.000.010/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01635.000.010/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo
as medidas necessárias à sua garantia; CONSIDERANDO que a
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e

eficiência, nos termos do artigo 37, “caput” da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia
de que o agir administrativo não deve ter em vista beneficiar ou
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se
encontrem em idêntica situação; CONSIDERANDO que o princípio da
moralidade impõe aos agentes públicos o dever de observância de
princípios éticos como o da honestidade, da lealdade e da boa fé,
enquanto que o princípio da eficiência os obriga a levar a efeito
atividades administrativas pautadas na celeridade, qualidade e
resultado; CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser
informado também pelo princípio da supremacia do interesse público
sobre o particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à
coletividade; CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios
e do Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da
qual a Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear todas
as relações de direito administrativo, posto que gozam de eficácia
jurídica já reconhecida por nossos Tribunais; CONSIDERANDO que
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições se constitui em ato
de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública, consoante disposto no artigo 11 da Lei nº 8.429,
de 2 de junho de 1992; CONSIDERANDO que a documentação
constante do procedimento contém indícios da prática de ato de
improbidade administrativa, posto que indicam que um terreno que,
inicialmente, teria sido objeto de concessão pública para empresas de
telefonia instalarem antenas de celular, posteriormente, quando estava
próximo do termino do mandato de prefeito do investigado, passou a ser
objeto de um contrato particular de cessão de direitos tendo as filhas do
investigado como proprietárias dos mesmos terrenos; CONSIDERANDO
que os elementos apresentados até então ainda são insuficientes para
identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração RESOLVE CONVERTER O
PRESENTE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL com o fito de adotar as medidas que se façam necessárias. Posto
isto, determino:  cópia da portaria que determinar a instauração de
inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. A expedição de ofício
a TIM, para que informe a situação atual do terreno na Rua, bem como a
situação do contrato de cessão de direito de uso de propriedade,
encaminhando cópia do referido a esta Promotoria de Justiça, devendo
esclarecer ainda se houve algum contato para mudança do contrato de
cesão para aluguel. Cumpra-se. Amaraji, 17 de agosto de 2021. Ivan
Viegas Renaux de Andrade, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.242/2020 — Procedimento
Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02019.000.242/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente: OBJETO: poluição sonora produzida por estabelecimento
comercial sem tratamento acústico em área residencial (fábrica de
alimentos de milho denominada SABOR DO MILHO - MARIA DAS
DORES DOS SANTOS ALIMENTOS - ME - CNPJ: 15.205.246/0001-
77), localizada na Rua Theodomiro Selva n. 136 - IPSEP, Recife/PE -
CEP: 51350-330. Resolve, assim, promover as di l igências
indispensáveis à instrução do fei to,  determinando,
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desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia da portaria que
determinar a instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP. Cumpra-se. Recife, 17 de agosto de 2021. Ivo Pereira de
Lima, Promotor de Justiça. MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.242/2020 —
Procedimento Preparatório Avenida Visconde Suassuna, 99, Bairro
Santo Amaro, CEP 50000000, Recife, Pernambuco Tel. (081) 31827400
— E-mail p

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.492/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02053.002.492/2021 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e, CONSIDERANDO  os fatos
relatados na Notícia de Fato 02053.002.492/2021 relatando suposta
proibição de acesso aos consumidores a trecho localizado na praia de
Boa Viagem, Recife/PE, em decorrência de acordo firmado entre a
Prefeitura da Cidade do Recife e a empresa Ser Educacional S/A -
Uninassau; CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores
pelo Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar
a todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o
inciso XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta
Magna; CONSIDERANDO que a política nacional das relações de
consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos
consumidores, o respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e
a proteção de seus interesses econômicos e a melhoria de sua
qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º CDC); CONSIDERANDO que o art. 6º, inciso IV, do
Código de Defesa do Consumidor estabelece como um dos direitos
básicos do consumidor "a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços"; RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face
das pessoas jurídicas Prefeitura da Cidade do Recife e  Ser Educacional
S/A - Uninassau para investigar indícios de irregularidades relativo à
negativa de acesso aos consumidores de frequentar trecho da praia de
Boa Viagem, nesta cidade, adotando o Cartório desta Promotoria de
Justiça as seguintes providências: 1 - Oficiem-se aos representantes
legais das pessoas jurídicas ora investigadas para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, apresentem manifestação acerca da denúncia
apresentada, na forma da Lei Federal nº 8.625/93; 2 – Requisite-se ao
Procon/PE que, no prazo de 10 ( dez) dias, empreenda fiscalização na
praia de Boa Viagem, nesta cidade, a fim de verificar a veracidade das
informações relatadas na denúncia (cópia em anexo), encaminhando a
esta Promotoria de Justiça relatório circunstanciado das providências
administrativas adotadas e condições detectadas. Cumpra-se. Recife,
17 de agosto de 2021. Solon Ivo da Silva Filho Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE LAGOA GRANDE Procedimento nº 01582.000.012/2020
— Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01582.000.012/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129,

inciso III, da Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente: OBJETO: Apura a ausência de funcionamento de
plantão policial no Município de Lagoa Grande-PE e a necessidade de
deslocamentos de forças de segurança para o Município de Cabrobó
para lavratura de procedimentos policiais. INVESTIGADO: Secretaria
Estadual de Defesa Social Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. Cumpra-
se. Lagoa Grande, 17 de agosto de 2021. Filipe Regueira de Oliveira
Lima, Promotor de Justiça.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0086.2021.CPL.PE.0054.MPPE

OBJETO: Execução dos serviços de ENGENHARIA para execução da
obra por regime de preço unitário, de REFORMA da SEDE da
Promotoria de Justiça de Caruaru, conforme Termo de Referência,
Anexo V do Edital.

DATA DA ABERTURA: 09/09/2021

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 09/09/2021, quinta-feira, às 10h00;
Abertura das Propostas: 09/09/2021, às 10h10; Início da Disputa:
09/09/2021, às 10h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor máximo admitido:
R$ 2.115.725,91 (Dois milhões, cento e quinze mil, setecentos e vinte e
cinco reais e noventa e um centavos). As dúvidas e/ou esclarecimentos
poderão ser sanados através do e-mail: cpl@mppe.mp.br.

Recife, 17 de agosto de 2021.

Onélia Carvalho de Oliveira Holanda
Pregoeira / CPL

AVISO Nº PROCESSO ELETRÔNICO Nº
0086.2021.CPL.PE.0054.MPPE
Recife, 17 de agosto de 2021
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO, da Comissão Permanente de Licitação -
C P L ,  n a  m o d a l i d a d e  P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  N . º
0087.2021.CPL.PE.0055.MPPE, tipo “Menor Preço por LOTE”. Objeto
Descrição: Registro de Preços visando a FABRICAÇÃO E
FORNECIMENTO DE PLACAS, LETREIROS E BRASÕES para as
sedes das Promotorias de Justiça do Ministério Público de Pernambuco,
em chapa de aço inox 304, de acordo com as especificações do Termo
de Referência - Anexo I do edital. Preço Máximo: R$ 149.216,6670
(cento e quarenta e nove mil, duzentos e dezesseis reais e seis mil
seiscentos e setenta décimos de milésimos de centavos),
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Recife, 17 de agosto de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



15Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 18 de agosto de 2021

agendada para o dia 02.09.2021 (quinta-feira), às 10h30, no Sistema
Integrado de Gestão de Compras - PE INTEGRADO. Os interessados
poderão adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do
Sistema Eletrônico de Compras www.peintegrado.pe.gov.br, bem como
no site do Ministério Público do Estado de Pernambuco. Referências de
Tempo: Horário oficial de Brasília/DF. Na hipótese de não haver
expediente na referida data, será, oportunamente, informada uma nova
data para abertura. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser
sanados através do e-mail cpl@mppe.mp.br e dos telefones (81) 3182-
7361/7362. Recife, 17 de agosto de 2021. ONÉLIA CARVALHO DE
OLIVEIRA HOLANDA, Pregoeira - CPL.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

OFÍCIO-CIRCULAR nº 4/2021/COPLANAME 

Brasília, 09 de agosto de 2021

A Sua Excelência o Senhor
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça
Ministério Público do Estado de Pernambuco
Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Anexo III 
50.050-540 – Recife 
pgj@mppe.mp.br

Assunto: Curso sobre Repositórios e Documentos Digitais.

Senhor Procurador-Geral de Justiça,

Ao cumprimentar  Vossa  Excelência,  considerando o espírito  público  que  norteia  as
relações entre o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Ministério Público brasileiro,
informa-se que o CNMP promoverá, entre os dias 23 a 27 de agosto de 2021, o Curso sobre Repositórios
e  Documentos  Digitais,  que  será  ministrado,  em formato virtual,  pelo  Doutor  Vanderlei  Batista  dos
Santos, Analista Legislativo da Câmara dos Deputados. 

Nesse  contexto,  objetiva-se  que,  após  o  curso,  os  servidores  tenham conhecimento
sobre a gestão de documentos de maneira geral,  a implantação de política de gestão documental nas
instituições públicas, o eArq Brasil, o acesso à informação e aos documentos arquivísticos e a avaliação e
preservação de documentos digitais. 

Diante da relevância do tema, ao tempo que convido Vossa Excelência, solicito divulgar
o Curso sobre Repositórios e Documentos Digitais no âmbito desse Ministério Público, em especial,
aos servidores que trabalhem com gestão de documentos e tecnologia da informação. Para inscrição, os
interessados deverão enviar e-mail para coplaname@cnmp.mp.br com os seguintes dados: nome,
órgão, telefone e e-mail até o dia 19 de agosto de 2021.

Todavia, cabe destacar que, conforme Portaria PRESI/CNMP Nº 147, de 31 de agosto
de  2011,  que  regulamenta  o  Programa  de  Treinamento,  Desenvolvimento  e  Educação  do  Conselho
Nacional do Ministério Público, artigo 12: "Fará jus ao certificado de participação em ações internas o
servidor que obtiver aproveitamento satisfatório, quando couber, e cuja frequência corresponder a, no
mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do total da carga horária fixada".

O artigo 19 da referida Portaria afirma que: "Não será autorizado a participar de ação
de treinamento, desenvolvimento e educação o servidor que:

I – estiver usufruindo as licenças previstas no art. 81 da Lei nº 8.112/90;
II – estiver ausente em razão dos afastamentos previstos no art. 97 da Lei nº 8.112/90;
III – estiver afastado em virtude das situações previstas no art. 102 da Lei nº 8.112/90,
IV – tenha sido penalizado em procedimento administrativo disciplinar nos últimos 2

(dois) anos; e
V – estiver em gozo de férias."
E, segundo o artigo 21, “O servidor que desistir ou interromper a participação em

ações de treinamento, desenvolvimento e educação, ou, ainda, que for reprovado por aproveitamento
insatisfatório, deverá ressarcir ao CNMP, na forma da lei, as despesas decorrentes de sua participação,
ressalvados os casos de força maior, devidamente comprovados e aceitos pela área de gestão de pessoas.

§ 1º No caso de reincidência no prazo de 2 (dois) anos, o servidor fica impedido de
participar de nova ação de treinamento, desenvolvimento e educação pelo prazo de 1 (um) ano, nos
casos em que não forem aceitas as justificativas apresentadas.

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 21/2021

ANEXOS - AVISO PGJ Nº 21/2021



§ 2º Caso o servidor cancele sua participação com antecedência mínima de 5 (cinco)
dias úteis do início da ação de treinamento, desenvolvimento e educação, ficará isento do ressarcimento
das despesas.

§  3º  Sempre  que  possível  e  havendo  interesse  da  instituição,  proceder-se-á  a
substituição do participante na ação de treinamento, desenvolvimento e educação.

Por fim, aproveito o ensejo para apresentar meus votos de consideração e respeito, e
coloco o Comitê Gestor do Plano Nacional de Gestão de Documentos e Memória do Ministério Público
(COPLANAME) à disposição de Vossa Excelência. Para esclarecimentos adicionais que porventura se
fizerem necessários,  o  servidor Alexandre Alves de Sousa Moreira  pode ser  contactado,  pelo e-mail
alexandremoreira@cnmp.mp.br. 

Atenciosamente,

Conselheiro MARCELO WEITZEL RABELLO DE SOUZA
Presidente do Comitê Gestor do Plano Nacional de Gestão de Documentos e Memória do Ministério

Público - COPLANAME

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Weitzel Rabello de Souza, Conselheiro do
CNMP, em 09/08/2021, às 12:34, conforme § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 DE
NOVEMBRO DE 2020, e Portaria CNMP-PRESI Nº 77, DE 8 DE AGOSTO DE 2017.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.cnmp.mp.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando
o código verificador 0517596 e o código CRC B870651A.
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